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Lei n.O 5/98: 
Aprova a Lei do Cheque. 

Lei n.° 6/98: 
Revoga a Lei n.° 7/79, de 3 de Julho, o respectivo Regu-

lamento e o Diploma Legislativo n.° 2671, de 4 de 
Janeiro de 1966. 

Lei n.O 7/98: 
Estabelece as normas de conduta aplicáveis aos titulares 

de cargos governativos e explicita os seus deveres e 
direitos, reconhecendo as exigências especiais do seu 
exercício. 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Lei n.° 5/98 
de 15 de Junho 

TORNANDO-SE NECESSÁRIO PROMOVER O PRESTÍGIO E DIGNIDADE 
DO CHEQUE COMO MEIO DE PAGAMENTO, POR FORMA A QUE ESTE 
TÍTULO POSSA CIRCULAI COM DESEMBARAÇO E COM A DESEJÁVEL 
CONFIANÇA, A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, NO USO DAS COMPE-
TÊNCIAS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO N.° 1 DO ARTIGO 1 3 5 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, DETERMINA: 

CAPÍTULO I 

Restrições ao uso do cheque 
ARTIGO 1 

(Rescisão da convenção de cheque) 

1. AS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E OUTRAS A ELAS EQUIPARADAS 
POR LEI, NESTE DIPLOMA DESIGNADAS GENERICAMENTE POR BAN-
COS, CUJAS ATRIBUIÇÕES SEJAM NOMEADAMENTE RECEBER DEPÓ 
SITOS DO PÚBLICO, DEVEM RESCINDIR A CONVENÇÃO DE CHEQUE 
QUE MANTENHAM COM OS TITULARES DE CONTAS BANCÁRIAS, POR 
VIA DA QUAL ESTES AS MOVIMENTAM LIVREMENTE ATRAVÉS DE 
CHEQUE, SEMPRE QUE, EM NOME PRÓPRIO OU EM REPRESENTAÇÃO 
DE OUTREM, FAÇAM DELE USO INDEVIDO, PONDO EM CAUSA O 
ESPÍRITO DE CONFIANÇA QUE PRESIDE À SUA CIRCULAÇÃO. 

2 . PRESUME-SE QUE EXISTE USO INDEVIDO DO CHEQUE QUANDO, 
TENDO SIDO RECUSADO O PAGAMENTO DE UM CHEQUE POR FALTA 
OU INSUFICIÊNCIA DE PROVISÃO, O TITULAR DA RESPECTIVA CONTA 
NÃO PROCEDA À SUA REGULARIZAÇÃO NO PRAZO DE 10 DIAS, 
CONTADOS DA RECEPÇÃO DA NOTIFICAÇÃO DO BANCO COMUNI-
CANDO A SITUAÇÃO. 

3 . NOS CASOS DE CO-TITULARIDADE DE CONTA BANCÁRIA, A RES-
CISÃO PODE SER ANULADA EM RELAÇÃO AOS QUE PROVEM SER 
ALHEIOS AOS ACTOS QUE MOTIVARAM A RESCISÃO. 

4 . A RESCISÃO DA CONVENÇÃO DE CHEQUE É NOTIFICADA, PELO 
BANCO AUTOR DA DECISÃO, A TODAS AS ENTIDADES POR ELA ABRAN-
GIDAS, FICANDO ESTAS IMPEDIDAS DE EMITIR OU SUBSCREVER 
CHEQUES SOBRE AQUELE BANCO E OBRIGADAS A DEVOLVER OS 
LIVROS OU IMPRESSOS DE CHEQUE EM SEU PODER. 

5 . O BANCO AUTOR DA DECISÃO DE RESCISÃO NÃO PODE 
CELEBRAR NOVA CONVENÇÃO DE CHEQUE COM A MESMA ENTIDADE 
ANTES DE DECORRIDOS 6 MESES, SALVO HAVENDO CIRCUNSTÂNCIAS 
ESPECIALMENTE PONDEROSAS E MEDIANTE PROVA DO PAGAMENTO 
DE TODOS OS CHEQUES OU DA SUPRESSÃO DE OUTRAS IRREGU ARI-
DADES QUE HAJAM MOTIVADO A DECISÃO. 

ARTIGO 2 

(Comunicações) 

1. OS BANCOS COMUNICAM AO BANCO DE MOÇAMBIQUE, NO 
PRAZO E FORMA QUE ESTE DETERMINAR, TODOS OS CASOS DE: 

a) RESCISÃO DE CONVENÇÃO DE CHEQUE QUE TENHAM DECI-
DIDO E DE CELEBRAÇÃO DE NOVA CONVENÇÃO COM 
AS MESMAS ENTIDADES; 

B) EMISSÃO DE CHEQUES SOBRE SI SACADOS, EM DATA POS-
TERIOR À NOTIFICAÇÃO A QUE SE REFERE O N.° 4 DO 
ARTIGO 1 DA PRESENTE LEI, PELAS ENTIDADES ABRAN-
GIDAS PELA RESCISÃO. 

2 . COM BASE NESTAS COMUNICAÇÕES, O BANCO DE MOÇAM-
BIQUE REGISTA TODOS OS CASOS DE ENTIDADES ABRANGIDAS PELA 
RESCISÃO. 

ARTIGO 3 

(Listagem de utilizadores de cheque que oferecem risco) 

1. AS ENTIDADES QUE TENHAM SIDO OBJECTO DE DUAS RESCI-
SÕES CONSECUTIVAS DA CONVENÇÃO DE CHEQUE, AINDA QUE EM 
BANCOS SACADOS DIFERENTES, OU QUE HAJAM VIOLADO O IMPE-
DIMENTO DO N.° 4 DO ARTIGO 1 DESTA LEI, SÃO INCLUÍDAS NUMA 



LISTAGEM DE UTILIZADORES QUE OFERECEM RISCO, A COMUNICAR 
PELO BANCO DE MOÇAMBIQUE A TODO O SISTEMA BANCÁRIO 
NACIONAL, 

2 . NENHUM BANCO PODE CONFIAR LIVROS OU IMPRESSOS DE 
CHEQUE A ENTIDADES QUE INTEGREM A LISTAGEM REFERIDA NO 
NÚMERO ANTERIOR. 

3. OS BANCOS QUE, À DATA DA COMUNICAÇÃO REFERIDA NO 
N.° 1 DESTE ARTIGO, MANTENHAM CONVENÇÃO DE CHEQUE COM 
AS ENTIDADES QUE INTEGREM A LISTAGEM REFERIDA NO MESMO 
NÚMERO, DEVEM PROCEDER À SUA IMEDIATA RESCISÃO, SENDO 
APLICÁVEIS, COM AS NECESSÁRIAS ADAPTAÇÕES, OS N.OS 3 E 4 
DO ARTIGO 1 DA PRESENTE LEI. 

ARTIGO 4 

(Remoção da listagem) 

1. AS ENTIDADES QUE CONSTEM DA LISTAGEM REFERIDA NO 
ARTIGO 3 DESTA LEI NÃO PODEM, NOS DOIS ANOS IMEDIATA-
MENTE POSTERIORES À RESCISÃO DA CONVENÇÃO DE CHEQUE, 
CELEBRAR NOVA CONVENÇÃO, EXCEPTO SE O BANCO DE MOÇAM-
BIQUE, FACE À EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS ESPECIALMENTE 
PONDEROSAS, VIER A DECIDIR PELA REMOÇÃO DC NOMES DA ALU-
DIDA LISTAGEM. 

2 . APÓS O PERÍODO A QUE SE REFERE O NÚMERO ANTERIOR, 
OS BANCOS PODEM CELEBRAR NOVAS CONVENÇÕES DE CHEQUE 
COM AS ENTIDADES ABRANGIDAS, BASTANDO PORÉM APENAS UMA 
RESCISÃO DAQUELE PARA QUE SEJAM NOVAMENTE INCLUÍDAS NA 
LISTAGEM PREVISTA NO N.° 1 DO ARTIGO 3 DESTA LEI. 

ARTIGO 5 

(Notificações) 

1. AS NOTIFICAÇÕES A QUE SE REFEREM OS ARTIGOS 1 E 2 DA 
PRESENTE LEI EFECTUAM-SE ATRAVÉS DE CARTA REGISTADA COM 
AVISO DE RECEPÇÃO EXPEDIDA PARA O ÚLTIMO DOMICÍLIO DECLA-
RADO AOS BANCOS SACADOS E PRESUMEM-SE FEITAS, SALVO PROVA 
EM CONTRÁRIO, NO QUINTO DIA POSTERIOR AO DO REGISTO OU NO 
PRIMEIRO DIA ÚTIL SEGUINTE, SE ESSE NÃO O FOR. 

2. A NOTIFICAÇÃO TEM-SE POR EFECTUADA MESMO QUE O 
NOTIFICADO RECUSE RECEBER A CARTA OU NÃO SE ENCONTREM NO 
DOMICÍLIO INDICADO. 

ARTIGO 6 

(Movimentação de cheques avulsos) 

1. A RESCISÃO DA CONVENÇÃO DE CHEQUE NÃO IMPEDE A 
MANUTENÇÃO DA CONTA, PODENDO O SEU TITULAR, FAZER DEPÓ-
SITOS E PROCEDER À SUA MOVIMENTAÇÃO ATRAVÉS DE CHEQUES 
AVULSOS VISADOS OU NÃO PELOS BANCOS SACADOS, CONSOANTE 
SE DESTINEM A PAGAMENTOS OU A SIMPLES LEVANTAMENTOS 
AINDA QUE O SACADOR FIGURE NA LISTAGEM DE UTILIZADORES DE 
CHEQUE QUE OFERECEM RISCO, DISTRIBUÍDA PELO BANCO DE 
MOÇAMBIQUE, PODENDO SER FACULTADOS OS IMPRESSOS NECES-
SÁRIOS PARA O EFEITO. -

2 . SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NESTE CAPÍTULO, NÃO PODE 
SER RECUSADO O PAGAMENTO DE CHEQUES COM FUNDAMENTO NA 
RESCISÃO DA CONVENÇÃO DE CHEQUE OU NO FACTO DE O SACADOR 
FIGURAR NA LISTAGEM DIFUNDIDA PELO BANCO DE MOÇAMBIQUE, 
QUANDO A CONTA SACADA DISPONHA DE PROVISÃO PARA O EFEITO. 

ARTIGO 7 

(Competênce a do Banco de Moçambique) 

1. O BANCO DE MOÇAMBIQUE DEVE FIXAR OS REQUISITOS A 
OBSERVAR PELOS BANCOS NA ABERTURA E MANUTENÇÃO DE CONTAS 
DE DEPÓSITO LIVREMENTE MOVIMENTÁVEIS POR MEIO DE CHEQUE 
E NO FORNECIMENTO DE IMPRESSOS OU «livros de cheque», 
DESIGNADAMENTE QUANTO À IDENTIFICAÇÃO DOS RESPECTIVOS 

TITULARES E REPRESENTANTES, E AINDA TRANSMITIR AOS BANCOS AS 
INSTRUÇÕES TENDENTES À APLICAÇÃO UNIFORME DO DISPOSTO 
NESTE CAPÍTULO. 

2 . O BANCO DE MOÇAMBIQUE DEVE IGUALMENTE ESTABELECER 
AS NORMAS SOBRE A PADRONIZAÇÃO DO CHEQUE. 

C A P I T U L O I I 

Obrigatoriedade de pagamento 
ARTIGO 8 

(Pagamento obrigatório pelo banco sacado) 

1. NÃO OBSTANTE A FALTA OU INSUFICIÊNCIA DE PROVISÃO, 
OS BANCOS SÃO OBRIGADOS A PAGAR AO PORTADOR, QUALQUER 
CHEQUE EMITIDO ATRAVÉS DE IMPRESSO POR ELES FORNECIDO, DE 
MONTANTE NÃO SUPERIOR A 2 5 0 0 0 0 , 0 0 M T . 

2 . A PRESCRIÇÃO DO N.O 1 DESTE ARTIGO APLICA-SE TAMBÉM 
AOS CASOS EM QUE A DIFERENÇA ENTRE O CHEQUE APRESENTADO 
A PAGAMENTO E O SALDO EXISTENTE NÃO ULTRAPASSE O VALOR 
ALI INDICADO. 

3 . O DISPOSTO NESTE ARTIGO NÃO SE APLICA QUANDO A RECUSA 
DE PAGAMENTO FOR MOTIVADA POR CAUSA DIFERENTE DA FALTA 
OU INSUFICIÊNCIA DE PROVISÃO. 

4 . O VALOR INDICADO NO N.° 1 DESTE ARTIGO PODE SER 
ACTUALIZADO PELO CONSELHO DE MINISTROS SOB PROPOSTA DO 
GOVERNADOR DO BANCO DE MOÇAMBIQUE. 

SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NESTE ARTIGO, OS BANCOS, NO 
ÂMBITO DAS SUAS FUNÇÕES DE GERÊNCIA, PODEM TOMAR OUTRAS 
MEDIDAS QUE CONSIDEREM PERTINENTES EM RELAÇÃO AOS EMI-
TENTES DE CHEQUES NA SITUAÇÃO PREVISTA NO N.° 1 DESTE ARTIGO 

ARTIGO 9 

(Outros casos de pagamento obrigatório) 

OS BANCOS SÃO AINDA OBRIGADOS A PAGAR, NÃO OBSTANTE A 
FALTA OU INSUFICIÊNCIA DC PROVISÃO, E INDEPENDENTEMENTE 
DO SEU MONTANTE: 

A) QUALQUER CHEQUE EMITIDO ATRAVÉS DE IMPRESSO POR 
ELES FORNECIDO COM VIOLAÇÃO DO DEVER DE RES-
CISÃO A QUE SE REFEREM OS N.OS 1 A 4 DO ARTIGO 1 
DESTA LEI; 

b) QUALQUER CHEQUE EMITIDO ATRAVÉS DE IMPRESSO POR 
ELES FORNECIDO, APÓS A RESCISÃO DA CONVENÇÃO DE 
CHEQUE, COM VIOLAÇÃO DO DEVER A QUE SE REFERE 

O N.° 5 DO ARTIGO 1 DA PRESENTE LEI; 

c) QUALQUER CHEQUE POR ELES FORNECIDO A ENTIDADES 
QUE INTEGREM A LISTA A QUE SE REFERE O ARTIGO 3 
DESTA LEI. 

ARTIGO 10 

(Sub-rogação) 

O SACADO QUE PAGAR UM CHEQUE, NÃO OBSTANTE A INEXIS-
TÊNCIA. INSUFICIÊNCIA OU INDISPONIBILIDADE DE PROVISÃO, FICA 
SUB-ROGADO NOS DIREITOS DO PORTADOR ATÉ AO LIMITE DA QUANTIA 
PAGA. 

C A P Í T U L O I I I 

Regime penal Ido cheque 
ARTIGO 11 

(Crime equiparado a emissão de cheque sem provisão) 

1. SEM PREJUÍZO DO QUE SE ENCONTRA PREVISTO EM LEGIS-
LAÇÃO PRÓPRIA, INCORRE IGUALMENTE NAS PENAS DE CRIME DE 
EMISSÃO DE CHEQUE SEM PROVISÃO, QUEM: 

A) PROIBIR AO BANCO SACADO, DENTRO DO PRAZO PARA 
APRESENTAÇÃO A PAGAMENTO INDICADO PELA LEI 



UNIFORME RELATIVA AO CHEQUE, O PAGAMENTO DE 
CHEQUE EMITIDO E ENTREGUE, SEM QUE HAJA RELE-
VANTE RAZÃO DE DIREITO; 

B) ENDOSSAR CHEQUE QUE RECEBEU, CONHECENDO DA FALTA 
DE PROVISÃO, 

2 . A RESPONSABILIDADE PEIA PRÁTICA DO CRIME DE EMISSÃO 
DE CHEQUES SEM PROVISÃO EXTINGUE-SE PELO PAGAMENTO, EFEC-
TUADO ATÉ CINCO DIAS APÓS O PRIMEIRO INTERROGATÓRIO DO 
ARGUIDO EM PROCESSO PENAL, DIRECTAMENTE AO PORTADOR DO 
CHEQUE, DO MONTANTE DESTE, ACRESCIDO DE JUROS CALCULADOS 
À TAXA MÁXIMA DE JURO PRATICADA NO MOMENTO DO PAGA-
MENTO PELO BANCO SACADO PARA OPERAÇÕES DE CRÉDITO, ACRES-
CIDA AINDA DE 10 PONTOS PERCENTUAIS, PODENDO SER EFEC-
TUADO DEPÓSITO À SUA ORDEM SE O PORTADOR DO CHEQUE 
RECUSAR RECEBER OU DAR QUITAÇÃO. 

3 . OS MANDANTES SÃO CIVIL E SOLIDARIAMENTE RESPONSÁVEIS 
PELO PAGAMENTO DE MULTAS E INDEMNIZAÇÕES EM QUE FEREM 
CONDENADOS OS SEUS REPRESENTANTES, CONTANTO QUE ESTES TE-
NHAM AGIDO NESSA QUALIDADE E NO INTERESSE DOS REPRESEN-
TADOS. 

ARTIGO 12 

(Penas acessór ias ) 

1. A QUEM FOR CONDENADO PELO CRIME INDICADO NO ARTIGO 
ANTERIOR, PODE O TRIBUNAL APLICAR AS SEGUINTES PENAS ACES-
SÓRIAS: 

a) INTERDIÇÃO TEMPORÁRIA DO USO DO CHEQUE; 
B) PUBLICIDADE DA DECISÃO CONDENATÓRIA. 

2. A INTERDIÇÃO TEMPORÁRIA DO USO DE CHEQUE TEM A DU-
RAÇÃO MÍNIMA DE 6 MESES E MÁXIMA DE 3 ANOS. 

3 . A PUBLICIDADE DA DECISÃO CONDENATÓRIA FAZ-SE, A EX-
PENSAS DO CONDENADO, ATRAVÉS DA AFIXAÇÃO EM EDITAL NA 
ÁREA ADMINISTRATIVA DA PRÁTICA DE INFRACÇÃO, POR PERÍODO 
NÃO INFERIOR A TRINTA DIAS, NO LOCAL HABITUALMENTE DESTINADO 
PARA O EFEITO. 

4 . EM CASOS PARTICULARMENTE GRAVES, PODE O TRIBUNAL, 
TAMBÉM A EXPENSAS DO CONDENADO, ORDENAR QUE A PUBLICI-
DADE SEJA FEITA NO JORNAL DIÁRIO DE MAIOR CIRCULAÇÃO. 

5. A PUBLICIDADE É FEITA POR EXTRACTO DE QUE CONSTEM OS 
ELEMENTOS DA INFRACÇÃO E AS SANÇÕES APLICADAS, BEM COMO 
A IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE 

6. A SENTENÇA QUE CONDENAR EM INTERDIÇÃO TEMPORÁRIA 
DO USO DE CHEQUE DEVE ORDENARÃO CONDENADO QUE RESTITUA, 
AOS BANCOS QUE LHOS FORNECERAM, TODOS OS IMPRESSOS DE 
CHEQUE QUE TIVER EM SEU PODER OU EM PODER DOS SEUS 
MANDATÁRIOS. 

7. INCORRE NA PENA DO CRIME DE DESOBEDIÊNCIA QUEM 
NÃO RESPEITAR A INJUNÇÃO A QUE SE REFERE O NÚMERO ANTERIOR 
E NA DO CRIME DE DESOBEDIÊNCIA QUALIFICADA QUEM EMITIR 
CHEQUES ENQUANTO DURAR A INTERDIÇÃO FIXADA NA SENTENÇA. 

8 . A SENTENÇA QUE CONDENAR EM INTERDIÇÃO DE USO DE 
CHEQUE É COMUNICADA AO BANCO DE MOÇAMBIQUE, QUE 
INFORMA TODOS OS BANCOS DE QUE DEVEM ABSTER-SE DE FOR-
NECER AO CONDENADO E AOS SEUS MANDATÁRIOS CHEQUES PARA 
MOVIMENTAÇÃO DAS SUAS CONTAS DE DEPÓSITO, SALVO NO CASO 
PREVISTO NO ARTIGO 6 DESTA LEI. 

ARTIGO 13 

(Proibição de afixação de aviso e não aceitação de cheque) 

É PROIBIDO AFIXAR, EM LOCAL EM QUE SE REALIZEM OPERA-
ÇÕES FINANCEIRAS OU QUAISQUER ACTOS DE COMÉRCIO, AVISO DE 
NÃO ACEITAÇÃO DE PAGAMENTOS POR MEIO DE CHEQUE 

C A P Í T U L O I V 

Transgressões 
ARTIGO 14 

(Transgressões) 

1. CONSTITUI TRANSGRESSÃO PUNÍVEL COM MULTA DE 
5 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T A 6 0 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T : 

A) A NÃO RESCISÃO DA CONVENÇÃO DE CHEQUE OU A CELE-
BRAÇÃO DE NOVA CONVENÇÃO DE CHEQUE COM IN-
FRACÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 1 DA PRESENTE LEI; 

b) A OMISSÃO DO DEVER DE COMUNICAÇÃO AO BANCO DE 
MOÇAMBIQUE A QUE SE REFERE O N ° 1 DO ARTIGO 2 
DESTA LEI; 

C) O FORNECIMENTO DE IMPRESSOS DE CHEQUE OU A OMIS-
SÃO DO DEVER DE PROCEDER À IMEDIATA RESCISÃO, 
EM INFRACÇÃO AO DISPOSTO NOS N.OS 2 E 3 DO 
ARTIGO 3 DA PRESENTE LEI; 

D) A INOBSERVÂNCIA DAS NORMAS A QUE SE REFERE O AR-
TIGO 7 DESTA LEI; 

e) O FORNECIMENTO DE CHEQUES EM VIOLAÇÃO DO DIS-
POSTO NO N.° 8 DO ARTIGO 12 DA PRESENTE LEI. 

2 . A VIOLAÇÃO DA PROIBIÇÃO CONTIDA NO ARTIGO 13 DESTA 
LEI É PUNÍVEL COM A MULTA ATÉ 2 5 0 0 0 0 0 , 0 0 M T . 

3 . A INSTRUÇÃO DO PROCESSO DE TRANSGRESSÃO E A APLICAÇÃO 
DA MULTA COMPETEM AO BANCO DE MOÇAMBIQUE 

4 . AS MULTAS REFERIDAS NESTE ARTIGO, PODEM SER ACTUALI-
ZADAS PELO CONSELHO DE MINISTROS, TENDO COMO BASE A 
INFLAÇÃO REGISTADA NO PERÍODO. 

C A P Í T U L O V 

Disposições diversas 
ARTIGO 15 

(Microfilmagem) 

1. OS CHEQUES APRESENTADOS A PAGAMENTO, COM EXCEPÇÃO 
DOS DEVOLVIDOS, PODEM SER MICROFILMADOS, DEVENDO OS 
RESPECTIVOS ORIGINAIS FICAREM ARQUIVADOS DURANTE O PERÍODO 
DE UM ANO, APÓS O QUE PODEM SER "DESTRUÍDOS. 

2 . AS FORMALIDADES A OBSERVAR NAS OPERAÇÕES DE MICRO-
FILMAGEM, COM VISTA A GARANTIR A SUA REGULARIDADE E A 
AUTENTICIDADE DOS MICROFILMES, BEM COMO AS CONDIÇÕES DE 
SEGURANÇA QUE DEVEM SER ADOPTADAS NA DESTRUIÇÃO DOS 
CHEQUES, SÃO FIXADAS POR Aviso do Governador do Banco 
de Moçambique 

3 . AS FOTOCÓPIAS DE CHIQUES TÊM A MESMA FORÇA PROBA-
TÓRIA DOS RESPECTIVOS ORIGINAIS, MESMO QUANDO SE TRATE DE 
AMPLIAÇÕES OBTIDAS A PARTIR DA MICROFILMAGEM, DESDE QUE 
SEJAM AUTENTICADAS COM ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELO 
SERVIÇO OU SEU SUBSTITUTO E O SELO BRANCO DA INSTITUIÇÃO. 

4 . PARA EFEITOS DESTE ARTIGO ENTENDE-SE POR MICROFIMA-
GEM QUER A MICROFILMAGEM PROPRIAMENTE DITA, QUER AINDA 
OUTRAS PROCESSOS ANÁLOGOS OU EQUIVALENTES QUE TENHAM 
POR FINALIDADE A CONSERVAÇÃO, REGISTO E ARQUIVO DE CHEQUES, 
PROPORCIONANDO A REDUÇÃO DO ESPAÇO FÍSICO OCUPADO POR 
ESTES E CUJO USO SEJA PREVIAMENTE AUTORIZADO PELO BANCO 
DE MOÇAMBIQUE. 

ARTIGO 16 

(Regulamentacão) 

A REGULAMENTAÇÃO PREVISTA NESTA LEI DEVE SER CONCLUÍDA 
ATÉ TRINTA DIAS ANTES DA SUA ENTRADA EM VIGOR. 



CAPÍTULO VI 

Disposições finais 
ARTIGO 17 

(Norma revogatór a) 
SÃO REVOGADOS: 

a) o ARTIGO 1 DO DECRETO-LEI N.° 1 8 2 / 7 4 , DE 2 DE 
MAIO, COM AS MODIFICAÇÕES INTRODUZIDAS PEIO 
DECRETO-LEI N.° 1 8 4 / 7 4 , DE 4 DE MAIO, E POR-
TARIA N.° 4 4 3 / 7 4 , DE 10 DE JULHO, MANDADOS 
APLICAR POR ESTA ÚLTIMA; 

b) O ARTIGO 4 DA LEI N.O 1 / 7 9 , DE 11 DE JANEIRO. 
RESTABELECENDO AS REGRAS FIXADAS NO DECRETO 
N.° 13 0 0 4 , DC 12 DE JANEIRO DE 1 9 2 7 , NAQUILO 
QUE NÃO CONTRARIE A PRESENTE LEI. 

ARTIGO 18 

(Entrada em vigor) 

A PRESENTE LEI ENTRA EM VIGOR CENTO E OITENTA DIAS APÓS 
SUA PUBLICAÇÃO. 

APROVADA PELA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, AOS 30 
DE ABRIL DE 1998. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, Eduardo 
Joaquim Mulémbwè. 

PROMULGADA EM 15 DE JUNHO DE 1998. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. JOAQUIM ALBERTO CHISSANO. 

Lei n.° 6/98 
de 15 de Junho 

REVELANDO-SE O QUADRO LEGAL QUE REGE O EXERCÍCIO DO 
COMÉRCIO, INADEQUADO À ACTUAL SITUAÇÃO SÓCIO-ECONÓMICA DO 
PAÍS, AO ABRIGO DA COMPETÊNCIA QUE LHE É CONFERIDA PELO 
N.° 1 DO ARTIGO 135 DA CONSTITUIÇÃO, A ASSEMBLEIA DA RE-
PÚBLICA DETERMINA: 

ARTIGO 1 

(Revogação) 

SÃO REVOGADOS A LEI NO 7 / 7 9 , DE 3 DE JULHO, O RESPECTIVO 
REGULAMENTO E O DIPLOMA LEGISLATIVO N.° 2 6 7 1 , DE 4 DE 
JANEIRO DE 1 9 6 6 

ARTIGO 2 

(Desposíção repristinatór a) 

SÃO REPOSTAS AS DISPOSIÇÕES LEGAIS QUE HAVIAM SIDO 
REVOGADAS PELA LEI N.O 7/79, DE 3 DE JULHO. 

ARTIGO 3 

(Regulamentação) 

O CONSELHO DE MINISTROS, TENDO EM CONTA A NECESSIDADE 
DE DESBUROCRATIZAR O SISTEMA DE LICENCIAMENTO DAS ACTIVI-
DADES COMERCIAIS, IMPRIMIR CELERIDADE NA TRAMITAÇÃO PRO-
COSSUAL, DESCENTRALIZAR AS COMPETÊNCIAS NA INSTRUÇÃO, APRE-
CIAÇÃO E DECISÃO DE PROCESSOS E SIMPLIFICAR OS PROCEDIMENTOS 
DE ACESSO AO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE, APROVA OS REGULAMEN-
TOS PERTINENTES, NO PRAZO DE SESSENTA DIAS, A CONTAR DA 
DATA DA PUBLICAÇÃO DA PRESENTE LEI. 

ARTIGO 4 

(Entrada em vigor) 

A PRESENTE LEI ENTRA IMEDIATAMENTE EM VIGOR. 

APROVADA PELA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, AOS 3 0 DE 
ABRIL DE 1998 . 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, Eduardo 
Joaquim Mulémbwè. 

Promulgada em 15 de Junho de 1998, 

PUBLIQUE-SE. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, JOAQUIM ALBERTO CHISSANO, 

Lei n.° 7/98 
de 15 de Junho 

O EXERCÍCIO DE CARGOS GOVERNATIVOS ACARRETA UM 
CONJUNTO DE OBRIGAÇÕES RELATIVAS A EXCLUSIVIDADE, ÉTICA E 
DEONTOLOGIA PROFISSIONAL, A QUE CORRESPONDE UM CONJUNTO 
DE DIREITOS TENDENTES A GARANTIR A DIGNIDADE INERENTE À 
PROSSECUÇÃO DE UM SERVIÇO PÚBLICO. 

O CUMPRIMENTO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS E A ANÁLISE 
DO ACTUAL CONTEXTO POLÍTICO E SÔCIO-ECONÓMICO, TORNAM 
NECESSÁRIA A REVISÃO DA LEGISLAÇÃO ACTUAL SOBRE ESTA MATÉRIA. 

NESTES TERMOS E AO ABRIGO DA COMPETÊNCIA QUE LHE É 
ATRIBUÍDA PELO 1 DO ARTIGO 135 DA CONSTITUIÇÃO, A 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA DETERMINA: 

ARTIGO 1 

(Objecto e âmbito de aplicação) 

1. A PRESENTE LEI ESTABELECE AS NORMAS DE CONDUTA 
APLICÁVEIS AOS TITULARES DE CARGOS GOVERNATIVOS E EXPLICITA 
OS SEUS DEVERES E DIREITOS, RECONHECENDO AS EXIGÊNCIAS 
ESPECIAIS DO SEU EXERCÍCIO. 

2 . CONSIDERAM-SE TITULARES DE CARGOS GOVERNATIVOS OS 
SEGUINTES DIRIGENTES DO ESTADO, COM FUNÇÕES POLÍTICO-EXE-
CUTIVÂS E AGENTES POLÍTICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

a) PRIMEIRO-MINISTRO; 

B) MINISTRO; 
C) VICE-MINISTRO; 

d) SECRETÁRIO DE ESTADO; 
E) GOVERNADOR DE PROVÍNCIA; 

F) ADMINISTRADOR DE DISTRITO; 
g) CHEFE DE POSTO ADMINISTRATIVO. 

ARTIGO 2 

(Deveres gerais) 

1. O EXERCÍCIO DE CARGOS GOVERNATIVOS ABRANGIDOS PELO 
ARTIGO 1 DA PRESENTE LEI IMPLICA O ESTRITO RESPEITO DA CONS-
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA E DA LEI, BEM COMO DAS NORMAS DE 
ÉTICA PROFISSIONAL QUE GARANTEM A TRANSPARÊNCIA, O PRESTÍ-
GIO E A DIGNIDADE DAS FUNÇÕES EXERCIDAS E DOS RESPECTIVOS 
TITULARES. 

2. SÃO OS SEGUINTES OS DEVERES DOS TITULARES DE CARGOS 
GOVERNATIVOS: 

A) COLOCAR OS INTERESSES NACIONAIS ACIMA DE QUAISQUER 
OUTROS; 

B) DESEMPENHAR COM INTEIRO ZELO E DEDICAÇÃO AS SUAS 
FUNÇÕES; 



c) NÃO UTILIZAR A INFLUÊNCIA OU PODER CONFERIDO PELO 
CARGO PARA OBTER VANTAGENS PESSOAIS, PROPOR-
CIONAR FAVORES OU BENEFÍCIOS INDEVIDOS A TER-
CEIROS; 

d) ADOPTAR UM COMPORTAMENTO QUE GARANTA O PRESTÍGIO 
E DIGNIDADE DAS FUNÇÕES EXERCIDAS; 

e) DESENVOLVER AS ACTIVIDADES INERENTES ÀS SUAS FUN-
ÇÕES COM A DEVIDA PONDERAÇÃO, GARANTINDO 
JUSTIÇA E IMPARCIALIDADE NAS DECISÕES QUE EMITIR 
E ACTOS QUE PRATICAR; 

F) INTERVIR, NO ÂMBITO DAS SUAS COMPETÊNCIAS, EM 
TODOS OS CASOS EM QUE SE VERIFIQUE UMA MANI-
FESTA INJUSTIÇA OU PRETERIÇÃO DOS DIREITOS DOS 
CIDADÃOS, COM VISTA A REPARAR OU PREVENIR OS 
INTERESSES OU DIREITOS VIOLADOS, EM ESTRITA 
OBSERVÂNCIA DA LEI; 

G) GUARDAR SEGREDO DE ESTADO, MESMO APÓS A CESSAÇÃO 
DAS FUNÇÕES; 

h) DEDICAR O MÁXIMO DO SEU TEMPO AO EXERCÍCIO DAS 
TAREFAS a SEU CARGO. 

ARTIGO 3 

(Dever específico) 

1. O s TITULARES DE CARGOS GOVERNATIVOS REFERIDOS NO 
ARTIGO 1 DESTA LEI DEVEM APRESENTAR, ANTES DO INÍCIO DAS 
RESPECTIVAS FUNÇÕES OU, EM CASO DE URGÊNCIA, ATÉ TRINTA 
DIAS APÓS O INÍCIO DESTAS, UMA DECLARAÇÃO DE PATRIMÓNIO, 
BENS E RENDIMENTO, DA qual conste: 

a) A DESCRIÇÃO DOS ELEMENTOS DO SEU ACTIVO PATRIMO-
NIAL, ORDENADOS POR GRANDES RUBRICAS, RELATIVAS 
AO PATRIMÓNIO IMOBILIÁRIO, QUOTAS, ACÇÕES OU 
OUTRAS PARTES SOCIAIS DO CAPITAL DE SOCIEDADES 
CIVIS OU COMERCIAIS, DIREITOS SOBRE BARCOS, 
AERONAVES OU VEÍCULOS AUTOMÓVEIS, CARTEIRAS DE 
TÍTULOS, CONTAS BANCÁRIAS A PRAZO E DIREITOS DE 
CRÉDITO, NO PAÍS OU NO ESTRANGEIRO; 

b) A DESCRIÇÃO DO RESPECTIVO PASSIVO, DESIGNADAMENTE 
EM RELAÇÃO AO ESTADO, INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E 
EMPRESAS, NO PAÍS OU NO ESTRANGEIRO; 

C) A MENÇÃO DE CARGOS SOCIAIS QUE EXERÇAM OU 
TENHAM EXERCIDO NOS DOIS ANOS QUE PRECEDEM 
A DECLARAÇÃO, EM EMPRESAS PÚBLICAS OU PRIVADAS, 

ORGANIZAÇÕES NACIONAIS OU INTERNACIONAIS, NO 
PAIS OU NO ESTRANGEIRO; 

d) A INDICAÇÃO DO RENDIMENTO COLECTÁVEL BRUTO, PARA 
EFEITOS DE IMPOSTO COMPLEMENTAR, BEM COMO 
OS DEMAIS RENDIMENTOS ISENTOS OU NÃO SUJEITOS 
AO MESMO IMPOSTO; 

é) A DESCRIÇÃO DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE USO E APRO-
VEITAMENTO DA TERRA, COM A INDICAÇÃO DA RES-
PECTIVA ÁREA. 

2 . A DECLARAÇÃO EXIGIDA NOS TERMOS DO PRESENTE ARTIGO 
DEVE INTEGRAR TAMBÉM O PATRIMÓNIO DOS CÔNJUGES, QUANDO 
O REGIME DE CASAMENTO SEJA O DE COMUNHÃO DE BENS OU 
COMUNHÃO DE ADQUIRIDOS OU SE TRATE DE UNIÃO DE FACTO, 
ASSIM COMO O DOS FILHOS MENORES OU INCAPAZES E DE OUTROS 
DEPENDENTES LEGAIS DE QUEM O TITULAR O CARGO SEJA TUTOR. 

3 . ANUALMENTE CADA TITULAR DE CARGO GOVERNATIVO ABRAN-
GIDO PELO DISPOSTO NO ARTIGO 1 DA PRESENTE LEI DEVE ACTUA-
LIZAR A DECLARAÇÃO REFERIDA NESTE ARTIGO OU DECLARAR QUE 
NÃO HÁ DADOS OU ELEMENTOS A ACTUALIZAR. 

4 . IDÊNTICA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA DENTRO DO 
PRAZO DE SESSENTA DIAS APÓS A CESSAÇÃO DAS FUNÇÕES EXER-
CIDAS. 

5 . A DECLARAÇÃO A PRESTAR NOS TERMOS DESTE ARTIGO OBE-
DECE AO FORMULÁRIO DEFINIDO NO ANEXO I DA PRESENTE LEI E 
QUE DELA FAZ PARTE INTEGRANTE. 

ARTIGO 4 

(Incompatibilidades) 

1. É INCOMPATÍVEL COM O EXERCÍCIO DOS CARGOS REFERIDOS 
NO ARTIGO 1 DESTA LEI: 

A) O EXERCÍCIO DE OUTRA ACTIVIDADE REMUNERADA, COM 
EXCEPÇÃO DE ACTIVIDADES DE CARÁCTER CULTURAL, DE 
INVESTIGAÇÃO OU DOCÊNCIA; 

b) A ADMINISTRAÇÃO OU GESTÃO DE NEGÓCIOS; 
C) O EXERCÍCIO, AINDA QUE NÃO REMUNERADO, DE ACTI-

VIDADES RELACIONADAS COM A ESFERA DE DECISÃO 
DO TITULAR DO CARGO; 

d) A PERCEPÇÃO DE COMISSÕES A TITULO PESSOAL POR INE-
RÊNCIA DAS FUNÇÕES DESEMPENHADAS 

2. O DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR NÃO PREJUDICA O EXER-
CÍCIO DA GESTÃO DE PRODUÇÃO FAMILIAR OU DA ACTIVIDADE 
ECONÓMICA PRÓPRIA, SEM PREJUÍZO DA DEDICAÇÃO DEVIDA AO 
EXERCÍCIO DE CARGO. 

3 . O EXERCÍCIO DE DIREITOS DECORRENTES DE SUCESSÃO OCOR-
RIDA DURANTE O EXERCÍCIO DOS CARGOS GOVERNATIVOS REFERIDOS 
NO ARTIGO 1 DA PRESENTE LEI, QUE IMPLIQUE QUALQUER DAS 
INCOMPATIBILIDADES REFERIDAS NO N.° 1 DESTE ARTIGO, É CON-
FIADO A OUTRÉM, ATÉ À CESSAÇÃO DAS RESPECTIVAS FUNÇÕES. 

4 . ANTES DO INÍCIO DO EXERCÍCIO DAS RESPECTIVAS FUNÇÕES 
OS TITULARES DE CARGOS GOVERNATIVOS MENCIONADOS NO ARTIGO 
1 DESTA LEI DEVEM APRESENTAR UMA DECLARAÇÃO DE QUE NÃO 
SE ENCONTRAM ABRANGIDOS POR QUAISQUER DAS INCOMPATIBI-
LIDADES REFERIDAS NO N.° 1 DO PRESENTE ARTIGO OU, NO CASO 
DE ESTAREM, CESSAM AS ACTIVIDADES INCOMPATÍVEIS ATÉ AO 
INÍCIO DAS SUAS FUNÇÕES. 

ARTIGO 5 

(Garantas de isenção e imparcalídade) 

É VEDADO AOS TITULARES DOS CARGOS GOVERNATIVOS MENCIO-
NADOS NO ARTIGO 1 DA PRESENTE LEI INTERVIR, EM NOME DO 
ESTADO, EM PROCESSO ADMINISTRATIVO, ACTO OU CONTRATO, DE 
DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO: 

a) QUANDO NELE TENHA INTERESSE, POR SI, AINDA QUE 
REPRESENTADO POR OUTRA PESSOA; 

b) QUANDO POR SI OU COMO REPRESENTANTE DE OUTRA 
PESSOA, NELE TENHA INTERESSE O SEU CÔNJUGE, 
PARENTE OU AFIM EM LINHA RECTA, EM LINHA 
COLATERAL ATÉ AO 2.° GRAU OU QUALQUER PESSOA 
COM QUEM VIVA EM ECONOMIA COMUM; 

C) QUANDO POR SI OU COMO REPRESENTANTE DE OUTRA 
PESSOA TENHA INTERESSE EM QUESTÃO SEMELHANTE 
ÀQUELA QUE DEVE SER DECIDIDA OU QUANDO TAL 
SITUAÇÃO SE VERIFIQUE EM RELAÇÃO A PESSOA ABRAN-
GIDA PELA ALÍNEA ANTERIOR; 

d) QUANDO TENHA INTERVIDO COMO PERITO OU MANDATÁRIA 
OU HAJA DADO PARECER SOBRE A QUESTÃO A DECIDIR 
OU RESOLVER. 

é) QUANDO TENHA INTERVIDO NO PROCESSO, COMO MAN-
DATÁRIO, O SEU CÔNJUGE, PARENTE OU AFIM EM 
LINHA RECTA OU EM LINHA COLATERAL ATÉ AO 2°GRAU, 
BEM COMO QUALQUER PESSOA COM QUEM VIVA EM 
ECONOMIA COMUM; 

F) QUANDO CONTRA ELE OU QUALQUER DAS PESSOAS ABRAN-
GIDAS POR ESTE ARTIGO ESTEJA INTENTADA ACÇÃO JU-
DICIAL POR QUALQUER DOS INTERESSADOS NA QUESTÃO 
A DECIDIR OU RESPECTIVOS CÔNJUGES. 



ARTIGO 6 

(Declaração de Impedimento) 

1. QUANDO, NOS TERMOS DO ARTIGO ANTERIOR, SE VERIFIQUE 
CAUSA DE IMPEDIMENTO, O TITULAR DO CARGO GOVERNATIVO 
DEVE, PARA EFEITOS DE DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO, COMU-
NICAR TAL FACTO NOS SEGUINTES TERMOS: 

A) NO CASO DO CARGO DE PRIMEIRO-MINISTRO, A COMUNI-
CAÇÃO DEVE SER FEITA AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA; 

b) NO CASO DOS TITULÀRES DOS CARGOS DE MINISTRO, 
VICE-MINISTRO, SECRETÁRIO DE ESTADO E GOVER-
NADOR PROVINCIAL, A COMUNICAÇÃO DEVE SER FEITA 
AO PRIMEIRO-MINISTRO. 

E) NÓ CASO DOS TITULARES DOS CARGOS DE ADMINISTRADOR 
DE DISTRITO E DE CHEFE DE POSTO ADMINISTRATIVO, 
A COMUNICAÇÃO DEVE SER FEITA AO GOVERNADOR 
PROVINCIAL. 

2. COMPETE ÀS ENTIDADES REFERIDAS NAS ALÍNEAS a), b) E c) 
DO N.O 1 DO PRESENTE ARTIGO CONHECER DA EXISTÊNCIA DO IMPE-
DIMENTO, DECIDIR SE O PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO 
É PROCEDENTE OU NÃO E PROCEDER À RESPECTIVA DECLARAÇÃO 
OUVIDO, SE NECESSÁRIO, O TITULAR DO CARGO EM CAUSA. 

3 . ATÉ SER PRATICADO ACTO DEFINITIVO OU EMITIDA DECISÃO 
FINAL, QUALQUER INTERESSADO PODE REQUERER, FUNDAMENTA-
DAMENTE, A DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO. 

4 . A DECISÃO DESFAVORÁVEL DA ENTIDADE COMPETENTE É 
SUSCEPTÍVEL DE RECURSO PARA O TRIBUNAL ADMINISTRATIVO. 

5. FORA DOS CASOS PREVISTOS NO ARTIGO 5 DA PRESENTE LEI, 
OS TITULARES DE CARGOS GOVERNATIVOS ABRANGIDOS PELO ARTIGO 
1 DESTA LEI PODEM PEDIR ÀS ENTIDADES REFERIDAS NESTE ARTIGO 
A DISPENSA DE INTERVIR EM PROCESSO ADMINISTRATIVO, ACTO OU 
CONTRATO DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO, QUANDO OCORRA 
QUALQUER CIRCUSNTÂNCIA PELA QUAL SE PASSA SUSPEITAR DA 
ISENÇÃO OU CORRECÇÃO DA SUA CONDUTA. 

ARTIGO 7 

(Regime sancionatório) 

1. O INCUMPRIMENTO DOS DEVERES ESTABELECIDOS NOS 
ARTIGOS 2 E 5 DA PRESENTE LEI CONSTITUI CONDUTA ANTI-ÉTICA 
PASSÍVEL DE EXONERAÇÃO OU DEMISSÃO DO TITULAR DO CARGO 
GOVERNATIVO SEM PREJUÍZO DA EVENTUAL RESPONSABILIDADE 
DISCIPLINAR CIVIL OU CRIMINAL. 

2. A COMPETÊNCIA PARA RECEBER E FISCALIZAR AS DECLARA-
ÇÕES REFERIDAS NOS ARTIGOS 3 E 4 DA PRESENTE LEI É DO CON-
SELHO CONSTITUCIONAL. 

3. EM CASO DE INCUMPRIMENTO, TOTAL OU PARCIAL, DOLOSO 
OU CULPOSO, DAS OBRIGAÇÕES ESTABELECIDAS NOS ARTIGOS 3 E 
4 DESTA LEI, O CONSELHO CONSTITUCIONAL NOTIFICA O TITULAR DO 
CARGO GOVERNATIVO EM CAUSA PARA, no PRAZO ESTABELECIDO, 
SANAR O INCUMPRIMENTO. 

4 . A PERSISTÊNCIA NO INCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO APÓS 
O DECURSA DO PRAZO ESTABELECIDO PELO CONSELHO CONSTITUCIO-
NAL NOS TERMOS DO NÚMERO ANTERIOR CONSTITUI CRIME DE DESO-
BEDIÊNCIA PUNÍVEL COM PENA DE DEMISSÃO PARA O DIRIGENTE 
OU EXPULSÃO: PARA O FUNCIONÁRIO PÚBLICO, COM IMPEDIMENTO 
DE ASSUMIR CARGOS GOVERNATIVOS DURANTE CINCO ANOS. 

5. TÊM ACESSO, ÀS DECLARAÇÕES, O PRESIDENTE DA REPU-
BLICA, A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, O PRIMEIRO-MINISTRO, A 
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA, MEDIANTE SOLICITAÇÃO 
ESCRITA AO CONSELHO CONSTITUCIONAL, RESPEITANDO A TRAMI-
TAÇÃO NOS TERMOS DO REGULAMENTO APROVADO PELO CONSELHO 
CONSTITUCIONAL. AS DECLARAÇÕES ESTÃO PROTEGIDAS PELAS NOR-
MAS DO SEGREDO DE JUSTIÇA E SENDO A SUA DIFUSÃO INDEVIDA 
SANCIONADA NOS TERMOS DA LEI. 

6. CONFIRMANDO-SE A SUSPEITA, O ASSUNTO É REMETIDO À 
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA PARA EFEITOS DE INSTRUÇÃO 
E TRAMITAÇÃO LEGAL. 

7. O PREENCHIMENTO FRAUDULENTO DAS DECLARAÇÕES REFERI-
DAS NOS ARTIGOS 3 E 4 DA PRESENTE LEI, OU A OMISSÃO FRAU-
DULENTA DE DADOS QUE DEVEM CONSTAR DESSAS DECLARAÇÕES, 
SÃO SANCIONADAS COM A PENA DE DEMISSÃO NO CASO DE DI-
RIGENTE E EXPULSÃO, SENDO FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS, COM 
IMPEDIMENTO DE ASSUMIR CARGOS GOVERNATIVOS DURANTE 
CINCO ANOS E SEM PREJUÍZO DE RESPONSABILIDADE CIVIL E CRI-
MINAL. 

ARTIGO 8 
(Corrupção) 

O TITULAR DE CARGO GOVERNATIVO ABRANGIDO PELO ARTIGO 1 
DA PRESENTE LEI QUE PRATICAR OS CRIMES DE CORRUPÇÃO PRE-
VISTOS NOS ARTIGOS 3 1 8 , 321 E 3 2 2 DO CÓDIGO PENAL É PUNIDO 
COM PENA DE PRISÃO MAIOR DE DOIS A OITO ANOS E PENA DE 
MULTA, SEM PREJUÍZO DA PENA DE EXPULSÃO, CASO SEJA FUNCIO-
NÁRIO PÚBLICO E PERDA DO CARGO, CASO SEJA DIRIGENTE. 

ARTIGO 9 

(Volação da legalidade orçamentai) 

O TITULAR DE CARGO GOVERNATIVO QUE, DOLOSAMENTE, AUTO-
RIZE OU PRATIQUE DESPESAS ILEGAIS OU QUALQUER OUTRO ACTO 
ILÍCITO, QUE VIOLE AS REGRAS DA LEGALIDADE ORÇAMENTAL PRE-
VISTAS NA LEI N.° 1 5 / 9 7 , DE 10 DE JULHO, É PUNIDO COM 
PENA DE PRISÃO CORRECCIONAL DE TRÊS DIAS A DOIS ANOS, SE 
OUTRA MAIS GRAVE NÃO FOR APLICÁVEL E PERDA DO CARGO, CASO 
SEJA DIRIGENTE E DE EXPULSÃO, CASO SEJA FUNCIONÁRIO PÚBLICO. 

ARTIGO 10 

(Utilização abusiva DE informações) 

A UTILIZAÇÃO DOLOSA E ABUSIVA, PELO TITULAR DE CARGO 
GOVERNATIVO, EM PROVEITO PRÓPRIO OU DE TERCEIROS, DE 
INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS OBTIDAS EM CONSEQUÊNCIA DO 
EXERCÍCIO DO CARGO, CONSTITUI ILÍCITO CRIMINAL PUNIVEL COM 
PENA DE PRISÃO CORRECCIONAL DE TRÊS DIAS A DOIS ANOS E PENA 
DE ADMISSÃO CASO SE TRATE DE DIRIGENTE E EXPULSÃO CASO SE 
TRATE DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO SEM PREJUÍZO DO DETERMINADO 

TRA LEI N.O 1 2 / 7 9 , DE 12 DE DEZEMBRO QUE ESTABELECE A PRO-
TECÇÃO DO SEGREDO ESTATAL. 

ARTIGO 11 

(Foro especial) 

1. OS PROCESSOS JUDICIAIS RELATIVOS AOS CRIMES PREVISTOS NA 
PRESENTE LEI SÃO JULGADOS, EM PRIMEIRA INSTÂNCIA, PERANTE 
A SECÇÃO CRIMINAL DO TRIBUNAL SUPREMO E, EM RECURSO, 
PERANTE O PLENÁRIO DO MESMO TRIBUNAL, EXCEPTO QUANDO 
ESTIVEREM CM CAUSA OS TITULARES DE CARGOS GOVERNATIVOS 
REFERIDOS NAS ALÍNEAS f ) E G) DO N.° 2 DO ARTIGO 1 DESTA LEI. 

2. QUANDO ESTEJAM EM CAUSA OS TITULARES DE CARGOS 
GOVERNATIVOS REFERIDOS NAS ALÍNEAS F) E G) DO N.° 2 DO ARTIGO 

1 DA PRESENTE LEI, A COMPETÊNCIA REFERIDA NO NÚMERO ANTE-
RIOR É, EM PRIMEIRA INSTÂNCIA, DO TRIBUNAL PROVINCIAL COM, 
JURISDIÇÃO SOBRE O RESPECTIVO DISTRITO, CABENDO RECURSO PARA 
O TRIBUNAL SUPREMO. 

ARTIGO 12 

(Direitos) 

1. CONSTITUEM DIREITOS DOS TITULARES DE CARGOS GOVERNA-
TIVOS: 

A) EXERCER A FUNÇÃO PARA A QUAL FORAM NOMEADOS; 
b) RECEBER A REMUNERAÇÃO, SUBSÍDIOS E ABONOS E GOZAR 

AS REGALIAS FIXADAS POR LEI PARA A SUA FUNÇÃO, 
DE ACORDO COM A DIGNIDADE INERENTE À MESMA; 



c) DESENVOLVER ACTIVIDADES DE CRIAÇÃO CULTURAL, DE-
SIGNADAMENTE LITERÁRIA ARTÍSTICA OU CIENTÍFICA, 
COM SALVAGUARDA DOS SEUS DIREITOS DE AUTOR, 
BEM COMO AS ACTIVIDADES REFERIDAS NA ALÍNEA A) 
DO N.° 1 E DO N.° 2 DO ARTIGO 4 DESTA LEI; 

d) FILIAR-SE EM ORGANIZAÇÕES OU ASSOCIAÇÕES DANDO 
CONHECIMENTO DO ÓRGÃO DE QUE DEPENDE; 

E) SER TRATADO COM A CORRECÇÃO E O RESPEITO DEVIDOS 
E GOZAR DAS HONRAS E PRECEDÊNCIAS INERENTES AO 
CARGO EXERCIDO; 

F) POSSUIR IDENTIFICAÇÃO OFICIAL COMO TITULAR DO CARGO 
GOVERNATIVO QUE EXERCE; 

g) BENEFICIAR DA PROTECÇÃO NECESSÁRIA À SALVAGUARDA 
DA SUA HONRA E INTEGRIDADE FÍSICA; 

ti) BENEFICIAR DE AJUDAS DE CUSTO E TRATAMENTO FIXADOS 
PARA O CARGO QUE EXERCE, EM CASO DE DESLOCAÇÃO 
EM SERVIÇO NO PAÍS OU NO ESTRANGEIRO; 

i ) SER DISTINGUIDO PELOS BONS SERVIÇOS PRESTADO AO 
ESTADO, NOMEADAMENTE ATRAVÉS DA ATRIBUIÇÃO 
DE PRÉMIOS, LOUVORES E CONDECORAÇÕES. 

2 . OS TITULARES DE CARGOS GOVERNATIVOS TÊM O DIREITO, NO 
EXERCÍCIO DAS SUAS FUNÇÕES, A RESIDÊNCIA OFICIAL OU SUBSÍ-
DIO DE RENDA, VIATURA DE SERVIÇO E ASSISTÊNCIA MÉDICA E 
MEDICAMENTOSA NOS TERMOS DO ESTATUTO GERAL DOS FUNCIO-
NÁRIOS DO ESTADO E DEMAIS LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA APLICÁVEL. 

3 . APÓS A CESSAÇÃO DE FUNÇÕES, OS TITULARES DE CARGOS 
GOVERNATIVOS, QUE DETENHAM A QUALIDADE DE FUNCIONÁRIOS 
DO ESTADO, REASSUME AS SUAS FUNÇÕES NO SERVIÇO DE ORIGEM 
COM SALVAGUARDA DE TODOS OS DIREITOS ADQUIRIDOS ATÉ À 
TOMADA DE POSSE NO CARGO. 

4 . OS TITULARES DOS CARGOS GOVERNATIVOS TÊM O DIREITO 
A UM ACRÉSCIMO DE 5 0 POR CENTO NA CONTAGEM DE TEMPO 
DE SRVIÇO CORRESPONDENTE AO PERÍODO DE EXERCÍCIO DA FUNÇÃO, 
PARA EFEITOS DE APOSENTAÇÃO. 

5 . OS TITULARES DOS CARGOS GOVERNATIVOS REFERIDOS NO 
ARTIGO 1 DA PRESENTE LEI TÊM O DIREITO, QUANDO CESSAREM 
FUNÇÕES E O MOTIVO DA CESSAÇÃO NÃO FOR DISCIPLINAR OU CRI-
MINAL, A UM SUBSÍDIO DE REINTEGRAÇÃO DE 75 POR CENTO DO 
SALÁRIO BASE, POR CADA ANO DE EXERCÍCIO DO CARGO. 

6 . OS TITULARES DOS CARGOS GOVERNATIVOS REFERIDOS NO 
NÚMERO ANTERIOR QUE EXERÇAM AS RESPECTIVAS FUNÇÕES POR 
UM PERÍODO MÍNIMO DE TRÊS ANOS E SEJAM FUNCIONÁRIOS DO 

ESTADO, MANTÊM PARA TODOS OS EFEITOS, O DIREITO À REMU-
NERAÇÃO BASE ATRIBUÍDA AO ERGO QUE EXERCERAM PARA ALÉM 
DO SUBSÍDIO DE REINTEGRAÇÃO. 

ARTIGO 1 3 

(Direitos adquiridos) 

FICAM SALVAGUARDADOS TODOS OS DIREITOS ADQUIRIDOS DECOR-
RENTES DA APLICAÇÃO DA LEI N.° 4 / 9 0 , DE 2 6 DE SETEMBRO, 
AINDA QUE OS RESPECTIVOS BENEFICIÁRIOS SE MANTENHAM NO 
EXERCÍCIO DE CARGOS GOVERNATIVOS ABRANGIDOS PELA PRESENTE 
LEI, NA DATA DA ENTRADA EM VIGOR DESTA. 

ARTIGO 14 

(Norma transitória) 

ENQUANTO A LEI N.° 2 / 9 7 , DE 18 DE FEVEREIRO, NÃO SE 
ENCONTRAR EM VIGOR EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL, A PRE-
SENTE LEI APLICA-SE AOS PRESIDENTES DE CONSELHO EXECUTIVO. 

ARTIGO 15 

(Direito subsidiário) 

EM TUDO O QUE NÃO ESTIVER ESPECIALMENTE REGULADO NA 
PRESENTE LEI, APLICA-SE O REGIME GERAL. 

ARTIGO 16 

(Norma revogatória) 

SÃO REVOGADAS TODAS AS DISPOSIÇÕES QUE CONTRARIEM A 
PRESENTE LEI. 

APROVADA PELA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, AOS 3 0 
DE. ABRIL DE 1 9 9 8 . 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, Eduardo 
Joaquim Mulémbwè. 

PROMULGADA EM 15 DE JUNHO DE 1 9 9 8 . 

PUBLIQUE-SE. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, JOAQUIM A L B E R T O C H I S S A N O . 




